
Correio Braziliense  •  Brasília, sexta-feira, 29 de agosto de 2025 • Política • 3

CPMI DO INSS

Defensora: fraudes desde 2019
À comissão, coordenadora da DPU diz que descontos atravessaram governos e atingiam especialmente idosos de baixa renda

E
m depoimento na CPMI do 
INSS, a defensora pública 
Patrícia Bettin Chaves rela-
tou que os primeiros regis-

tros de fraudes em benefícios de 
aposentados e pensionistas datam 
de 2019, com crescimento acelera-
do nos anos seguintes. Segundo ela, 
os valores variavam de R$ 30 a R$ 
90 e recaíam, especialmente, sobre 
populações mais vulneráveis, como 
idosos de baixa renda, indígenas, 
quilombolas e ribeirinhos.

Coordenadora da Câmara de 
Coordenação e Revisão Previden-
ciária da Defensoria Pública da 
União (DPU), Patrícia informou que 
95% dos casos analisados apresen-
taram irregularidades, como auto-
rizações falsas ou viciadas.

“O que se constatou é que os se-
gurados não sabiam sequer quais 
serviços eram prestados. Muitos 
não reconheciam as entidades que 
apareciam nos extratos de descon-
to”, disse. A defensora relatou que, 
até março de 2024, associações en-
viavam diretamente ao INSS os ter-
mos de adesão, sem filtros rigoro-
sos, e que o instituto se limitava a 
cumprir a obrigação legal de pro-
cessar os débitos, prevista no Arti-
go 115 da Lei de Benefícios.

As informações da defensora 
expuseram falhas sistêmicas de 
fiscalização no INSS. Muitos be-
neficiários só descobriam os des-
contos após a redução no valor re-
cebido, confundindo-os com con-
signados contratados. Mais de 33 
associações foram citadas em re-
clamações nos sistemas do consu-
midor.gov e do Fala.BR, parte de-
las conveniadas ao próprio INSS.

Patrícia destacou ainda que 
apenas em 2024 a DPU estruturou 
um grupo de trabalho para tratar 
do tema, em conjunto com o Mi-
nistério Público Federal (MPF), 
o Tribunal de Contas da União 
(TCU), a Controladoria-Geral da 
União (CGU) e o próprio INSS.

O depoimento também trou-
xe à tona os avanços recentes. 
Em março de 2024, o INSS edi-
tou a Instrução Normativa nº 
162, que proibiu descontos as-
sociativos automaticamente no 
momento da concessão do be-
nefício, autorizando-os apenas 

mediante biometria ou reconhe-
cimento facial.

De acordo com Patrícia, a Defen-
soria pressionou por mudanças, in-
clusive para garantir que segurados 
pudessem cancelar cobranças pelo 
telefone 135. Ela lembrou ainda que 
o TCU determinou a revalidação de 
descontos anteriores à norma, deci-
são confirmada em maio passado.

A sessão também foi marcada 
por embate político. Parlamentares 
da base do governo responsabiliza-
ram gestões anteriores pelo avanço 
das fraudes. O deputado Paulo Pi-
menta (PT-RS) afirmou que “houve 

explosão de entidades fantasmas e 
descontos sem autorização duran-
te o governo Bolsonaro”. O senador 
Randolfe Rodrigues (PT-AP), líder 
do governo no Congresso, desta-
cou que o vazamento de dados pes-
soais e o uso indevido da biometria 
foram decisivos para o esquema, 
lembrando que medidas de prote-
ção chegaram a ser propostas em 
2019, mas foram vetadas pelo então 
presidente Jair Bolsonaro. O parla-
mentar ressaltou que a suspensão 
dos descontos — determinada pela 
atual gestão, após a deflagração da 
Operação Sem Desconto, da Polícia 

Federal, em abril deste ano — pode-
ria ter evitado parte das perdas, ca-
so tivesse sido adotada anos antes.

A oposição, por sua vez, buscou 
responsabilizar a própria Defen-
soria. O senador Izalci Lucas (PL-
-DF) acusou a instituição de omis-
são diante de convênios irregulares 
com entidades como a Contag e o 
Sindinap, que concentraram 72% 
dos R$ 12,5 bilhões em descontos 
desde 2008. Patrícia rebateu as crí-
ticas, afirmando que a DPU ques-
tionou os acordos no Grupo de Tra-
balho Interinstitucional e atua em 
ações civis públicas. “A Defensoria 

apontou falhas e está habilitada nos 
processos. Cumprimos nosso papel 
institucional de defesa dos aposen-
tados e pensionistas”, sustentou.

As denúncias envolvendo popu-
lações indígenas também ganha-
ram destaque. A senadora Dama-
res Alves (Republicanos-DF) ques-
tionou como descontos e emprés-
timos consignados foram feitos em 
nomes de indígenas analfabetos e 
sem documentos. Patrícia confir-
mou que houve diversos casos e 
que os ressarcimentos vêm sendo 
feitos com base em acordo entre a 
DPU e o MPF. 

A defensora pública Patrícia Chaves disse que 95% dos casos analisados apresentaram irregularidades, como autorizações falsas ou viciadas
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Após o primeiro dia de depoi-
mentos na CPMI que investiga 
fraudes contra aposentados e pen-
sionistas do INSS, o líder do gover-
no no Congresso, Randolfe Rodri-
gues (PT-AP), defendeu a condu-
ção dos trabalhos e reforçou que as 
investigações sobre o caso só avan-
çaram porque o atual governo deu 
respaldo à Polícia Federal e à Con-
troladoria-Geral da União (CGU).

Randolfe destacou o depoi-
mento da defensora pública Pa-
trícia Chaves, classificado por ele 
como “esclarecedor”, ao apontar 
falhas na proteção de dados pes-
soais desde 2019. O senador afir-
mou que o esquema não come-
çou na gestão de Luiz Inácio Lula 
da Silva, mas foi descoberto e des-
baratado durante o atual governo. 
Ele também atribuiu a prolifera-
ção das fraudes a vetos e medidas 
provisórias assinadas pelo ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro.

“Se em 2019 não tivesse havido 
veto a dispositivos que restringiam 
o uso de dados dos beneficiários do 
INSS, esse esquema não teria al-
cançado tais proporções. O que se 
fez na época foi abrir espaço para 
os criminosos”, declarou. 

O líder do governo ainda lem-
brou que, após a operação da PF 
em maio de 2025, o INSS suspen-
deu imediatamente os descontos 

associativos, medida que, segun-
do ele, poderia ter evitado per-
das aos segurados se tivesse si-
do adotada anos antes.

Questionado sobre o crono-
grama da CPMI, Randolfe disse 
que a comissão pretende ouvir 
dirigentes de associações, mi-
nistros da Previdência e presi-
dentes do INSS de diferentes pe-
ríodos. “Há diretores que atra-
vessaram governos distintos e 
não tomaram medidas para sus-
pender as fraudes. Precisamos 
entender por quê”, afirmou. Ele 
defendeu também que o rela-
tor aprofunde apurações sobre 
o financiamento de campanhas 
eleitorais com recursos ligados 
às entidades investigadas.

O parlamentar rechaçou críti-
cas da oposição e negou que o go-
verno esteja temeroso em relação 
às investigações. “Neste governo, 
a Polícia Federal e o Ministério 
Público atuam de forma indepen-
dente. Não vamos transformar a 
comissão em palanque eleitoral. 
A oposição busca um fio de cabe-
lo para se desresponsabilizar. Nós 
queremos mostrar a cabeleira to-
da”, enfatizou. (AB)

Depoimento “esclarecedor”

O senador Randolfe Rodrigues enfatizou que as investigações só avançaram por iniciativa do atual governo
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A CPMI aprovou uma série 
de requerimentos para 
aprofundar as investigações, 
incluindo a convocação 
de Antônio Carlos Camilo 
Antunes, conhecido 
como “Careca do INSS”, 
apontado como lobista e 
intermediador das fraudes. 
O colegiado também 
solicitou informações a 
órgãos como Dataprev, 
Banco Central, Caixa 
Econômica Federal, TCU 
e CGU, além de examinar 
possíveis irregularidades 
no crédito consignado e 
no programa Meu INSS 
Vale+. A segunda parte da 
reunião, vedada à imprensa, 
foi reservada para ouvir o 
delegado Bruno Oliveira 
Pereira Bergamaschi, 
responsável pela Operação 
Sem Desconto.

 » “Careca  
do INSS”

Se em 2019 não 
tivesse havido 
veto a dispositivos 
que restringiam o 
uso de dados dos 
beneficiários do INSS, 
esse esquema não 
teria alcançado tais 
proporções. O que se 
fez na época foi abrir 
espaço para  
os criminosos”

Randolfe Rodrigues (PT-AP), 
líder do governo no Congresso
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800 mil pessoas 
 beneficiadas, mensalmente, 
 em todo o Distrito Federal.

Durante a pandemia, quando o desemprego atingiu muita gente, a 
Edileuza  passou sufoco para comprar comida para a sua família. Aí, este 
GDF criou programas que levaram alento para ela e milhares de pessoas: 

o Cartão Prato Cheio e o Cartão Gás. O GDF também reduziu o preço 
do almoço nos Restaurantes Comunitários, de R$ 3,00 para R$ 1,00. E 

ainda passou a oferecer café da manhã e jantar por apenas R$ 0,50 cada, 
todos os dias. Este GDF vai continuar trabalhando para melhorar, ainda 

mais, a vida de todos. Este GDF vai lá e faz.

Edileuza e seus dois filhos,
beneficiados pelos programas 

sociais do GDF

SAIBA MAIS.

Lembra como a 
vida era difícil para 
milhares de famílias 
antes dos programas 
sociais deste GDF?


